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A gênese do conceito de Estado moderno é difícil de ser precisado, alguns autores destacam a obra O Príncipe (1513), de Maquiavel, como a primeira que situa historicamente a separação da esfera política da religiosa no contexto europeu, nela se destaca a nova organização política, que se caracteriza pela demanda de autonomia, denominada pelo o autor como lo stato. Entretanto, outros autores entendem que para explicar o aparecimento do Estado moderno não é suficiente o conceito da autonomia da razão política. Portanto, consideram que o conceito de Estado moderno só aparece na obra Seis Livros da República de Jean Bodin, publica em 1576, este trabalho revoluciona o pensamento político, porque até então o Príncipe baseava seu poder em diferentes títulos de intervenção, com a obra de Bodin se unificam todos os títulos num só: a soberania. O Príncipe soberano não se submete a outro poder, seja temporal ou espiritual (BOBBIO e MATTEUCCI, 2000). 

Mas, para situar historicamente o surgimento do Estado moderno, não basta considerar apenas os momentos de sua fundação ou destacar as doutrinas políticas iniciais, apesar de reconhecer suas contribuições. É necessário entender que se trata de uma nova organização política complexa que visa a sua independência religiosa, separando-se do Papado, assim como sua autonomia perante qualquer forma de poder político. A formação do Estado moderno, portanto, implica um longo processo no qual o Prince adota posturas e mudanças políticas constituir-se numa organização independente, iniciando-se este processo desde o próprio Renascimento. Entre as principais mudanças se destacam: a transformação do exercito feudal num exercito permanente; criação de um órgão financeiro próprio a serviço do Estado; formação de uma burocracia pública permanente, hierarquizada e qualificada para sustentar a administração da nova organização política, e a submissão de todos a uma só unidade de decisão, a soberania do Príncipe (BOBBIO, 1980).   
Perry Anderson (2004) quando analisa o processo de centralização do poder público, observa que o Absolutismo foi a primeira manifestação do Estado moderno, porém considera que esta instituição política não foi um acordo entre a aristocracia e a burguesia nem se tratou de um meio utilizado pela burguesia contra a nobreza. A monarquia absoluta representou uma nova forma política de reorganização da sociedade feudal, que manteve o domínio aristocrático e seus privilégios, mediante o controle da propriedade, embora esse processo de controle centralizado contribuísse para assegurar os interesses e a expansão das classes mercantis e manufatureiras emergentes. 

Sendo assim, é importante compreender a formação do Estado moderno como um longo processo que coincide com o fim do período feudal e com a expansão econômica capitalista, que afeta todos os países europeus e americanos. Em alguns países esta forma de organização política surgiu a partir do século XV como, por exemplo, na Espanha, França e Inglaterra e em outros países aparece mais tardiamente, como no caso da Itália, que só emerge o Estado moderno nos albores do século XVI. Junto com a formação do Estado moderno se produz na sociedade ocidental um longo debate entorno à questão educativa e sua relação com o Estado, focando-se aspectos como as funções e os princípios educativos da instrução moderna e o papel do Estado, para assegurar o direito dos cidadãos à instrução pública e propiciar as condições de acesso à escola.

Luzuriaga (1967) enfatiza que o movimento de intervenção das autoridades públicas na educação se iniciou no século XVI, e foi aprofundado durante o século XVII, verificando-se uma maior participação do Estado na esfera educativa nos países protestantes, porque nos países católicos a educação continuou controlada pelas ordens religiosas, especialmente os jesuítas. Porém o mencionado autor considera o século XVIII como o século pedagógico por excelência, porque a educação ocupou o primeiro um lugar, entre os políticos e os intelectuais, inseridos no contexto da filosofia Iluminista e da Ilustração, na que predominava a crença na unidade e invariabilidade da razão.  
Este trabalho analisa o desenvolvimento de educação estatal, no contexto do processo de secularização do ensino, destacando as contribuições dos intelectuais iluministas-enciclopedistas do século XVIII, mais especificamente, analisa o projeto político educativo da França revolucionária, e discute as propostas educativas de uns dos protagonistas mais destacados, Marie Jean Antoine Nicolas de Caritat, marquês de Condorcet (1743-1794) 
, filosófo, científico, escritor, político e legislador, que escreveu vários trabalhos dedicados à educação e ao desenvolvimento das ciências. Condorcet foi um homem engajado no seu tempo, acreditava no progresso da humanidade e no poder civilizador da educação, apoiou a Revolução Francessa e foi também vítima de uma corrente revolucionária mais radical os jacobino. Este intelectual defendia a instrução pública e acreditava que a República devia implementar um plano de governo de instrução para todos. Para melhor compreender o seu pensamento se discutirá as principais idéias a respeito da educação publicadas nas Cinco Memórias sobre a Instrução.
Educação estatal ou educação nacional? o projeto educativo da Revolução Francesa 

Durante o século XVIII se consolida o processo de laicização da sociedade europeia -iniciada no século XVII-, caracterizado pela emancipação dos poderes supranacionais dos povos e dos Estados; emancipação das condições de vida e de produção locais; expansão do capitialismo, com vistas à construção de um mercado mundial de circulação de mercadorias, além da emancipação filosófica, se abandonou o modelo religioso e a explicação dogmática do mundo e se passou a entender a realidade de maneira racional, adotando-se a explicação baseada no conhecimento científico.  Com efeito, 
O século XVIII é, a justo título, o divisor de águas entre mundo moderno e mundo contemporâneo: destaca a s estruturas profundas, realiza as instâncias-guia do primeiro, contem os ‘incunábulos’ do segundo. E a laicização aliada ao reformismo (político e cultural, sobretudo) são as bases que sustentam este papel do século das Luzes. Foi, entre outros, Franco Venturi, um ilustres estudioso do século XVIII, quem falou de um século, sobretudo ‘reformador’, que Poe em crise o Antigo Regime segundo um duplo processo: político (através a afirmação de novas classes, de novos, povos, de novos modelos de Estado e de governo) e cultura (através da obra –em toda Europa – de grupo de intelectuais que controlam e difundem as Lumières, inspirando uma política de formas às vezes bastantes radicais) (CAMBI, 1999, p. 324).

Nesse contexto social e político de mudanças econômicas e jurídicas, a educação ocupou um lugar central, sendo considerara um médio fundamental para construir o “novo sujeito nacional". Assim, na França, durante o século XVIII se intensificou o debate e a critica com relação à educação clássica, que já havia sido questionada em séculos anteriores por Rabelais e Montaigne
, porque não contribuía com a formação das capacidades das crianças, porém, estes intelectuais mantiveram uma posição pessimista e, desenvolveram a tese da miséria humana desde a infância.   Mas as contribuições de Condillac, D’Alambert, Rousseau, Filangieri e Condorcet modificaram este cenário, dando lugar à idéia da educação universal como direito e salientaram o dever do poder público de garantir a instrução para propiciar o desenvolvimento democrático da sociedade. Também, frisava-se a progressiva intervenção do Estado para assegurar a educação para todos, e em alguns casos se destacou que a educação deveria se subordinar aos fins do Estado. 
Assim, os intelectuais iluministas assumiram uma posição importante na sociedade, no sentido de delinear o caminho que o Estado deveria seguir, e filósofos como Voltaire e Diderot foram considerados modelos de atuação da época, porque utilizavam como arma para expor suas idéias a pena e atacavam os preconceitos, os privilégios e denunciavam as injustiças. Mas também reformularam as bases empíricas e científicas que conduzirão o futuro do homem e da sociedade francesa, influenciando os políticos e intelectuais de sua época. Desde modo, o problema da educação foi colocado no centro da vida social, e se considerava que a função fundamental da instrução era homogeneizar as classes e grupos sociais além de contribuir para a recuperação de todos os cidadãos e torná-los produtivos. A educação deveria formar em cada homem a consciência de cidadão, comprometido com o progresso da República. 
A educação se torna cada vez mais nitidamente uma (ou a) chave mestra da vida social, enquanto constitui o elemento que a consolida como tal e manifesta seus mais autênticos objetivos: dar vida a um sujeito humano socializado e civilizado, ativo e responsável, habitante da ‘cidade’ e capaz de assimilar e também renovar as leis do Estado que manifestam o conteúdo ético da sua vida de homem-cidadão (CAMBI, 1999, p. 326).
A educação assumiu uma centralidade substancial durante o século XVIII prolongando-se o “mito da educação”, durante o século XIX e se prolonga esta concepção até as décadas de 50 e 60 do século XX.  A educação foi concebida como um médio eficaz para garantir na sociedade um comportamento homogêneo e propiciar condições para seu desenvolvimento, assumindo deste modo um caráter renovador no sentido burguês - individual e coletivo ao mesmo tempo-.  Deste modo, o mito educativo esteve presente, tanto na exaltação da educação realizada por Locke, como posteriormente, na obra de Rousseau
 e de Condilhac. Esta concepção civilizatória da educação estava presente no papel atribuído pelos intelectuais burgueses à instrução pública. Os mesmos foram representados por La Chalotais, que mediante uma versão mais utópica, reivindicava que a educação dependesse somente do Estado. E posteriormente, também estará presente o mito educativo na proposta de planificação delineada pela Revolução Francesa e no projeto político de Condorcet. Portanto,
O processo de politização, democratização e laicização da instrução têm origem na consciência dos indivíduos e na prática dos Estados. Com as revoluções da América e da França, a exigência de uma instrução universal e de uma reorganização do saber, que acompanhara o surgimento da ciência e da indústria moderna, de problema filosófico ou dos déspotas esclarecidos tornou-se objeto de discussões políticas das grandes assembléias representativas. Os políticos são os novos protagonistas da batalha para a instrução, ainda que Locke e Rousseau sejam seus inspiradores (MANACORDA, 1989, p. 249).

Com efeito, foram muitas as vozes que se levantaram em defesa da educação estatal, por exemplo, La Chalotais, na obra Essai sur l’Education Nationale de 1763, defendia a responsabilidade do Estado perante a educação nacional, destacando a necessidade de unificar os programas e organizar as diversas etapas do ensino de acordo com as idades das crianças, além de salientar a necessidade de instruir nas línguas nacionais para substituir o Latim. Porém, o intelectual mais destacado na fase revolucionária da França foi Condorcet, quem participou ativamente do processo de reforma burguesa e reivindicou a instrução popular.  
Os movimentos políticos e sociais do século XVIII tiveram um papel fundamental na institucionalização da instrução pública, e foram responsáveis de profundas transformações. Luzuriaga (1969, p. 150) destaca os seguintes movimentos a respeito da educação pública, neste período: 
1.º) Desenvolvimento da educação estatal, da educação do Estado, com maior participação das autoridades oficiais no ensino.

2.º) Começo da educação nacional, da educação do povo pelo povo ou por seus representantes políticos.

3.º) Princípio da educação universal, gratuita e obrigatória, no grau da escola primária, que fica estabelecida em linhas gerais.  

4.º) Iniciação do laicismo no ensino, com a substituição do ensino de religião pela instrução moral e cívica.

5.º) Organização da instrução pública em unidade orgânica, da escola primária à universidade.
6.º) Acentuação do espírito cosmopolita, universalista, que une pensadores de todos os países.

7.º) Sobre tudo, a primazia da razão, a crença no poder racional na vida dos indivíduos e dos povos.

8.º) Ao mesmo tempo, reconhecimento da natureza e da instrução na educação. 


Porém será a Revolução Francesa quem marcará as grandes transformações do século XVIII, e seu legado influenciou a educação pública estatal e privada até os dias atuais. O princípio da educação estatal, característica da monarquia absoluta, baseada na obediência do súbdito à ordem estabelecida foi transformado radicalmente. Com o advento da Revolução, a educação adotou um caráter nacional: formadora do homem livre, ou seja, era responsável de formar o cidadão para participar do governo da nação. Portanto, deixa de ser uma educação de caráter intelectual e instrumental e passa assumir um caráter cívico e patriótico, ou seja, a educação é exigida como Direito, tornando-se uns dos direitos do homem e do cidadão.

Embora a Revolução Francesa tenha sentado as bases da educação contemporânea, muitos de seus princípios não passaram de expressões políticas e suas propostas não foram implementadas na sua totalidade, seja pelo pouco tempo que durou o processo revolucionário, ou pelas dificuldades políticas em conseqüência dos conflitos internos e externos que experimentava o país.

Como já foi destacado, o movimento em defesa da educação nacional foi encabeçado pelos intelectuais liberais, o trabalho de La Chalotais, foi uma das mais importantes expressões de seu tempo. Mas será em 1789, durante os Estados Gerais, que os representantes dos três estados – Igreja, nobreza e burguesia- discutiram seus projetos políticos, neles se questionava a educação controlada pelas ordens religiosas e defendia-se a implantação de uma educação nacional. Porém, apesar dos intensos debates e projetos apresentados durante este curto período revolucionário, foi muito difícil instalar uma educação totalmente ao serviço dos interesses do cidadão. O processo revolucionário passou por diversas fases, e os governos da República optaram por um programa de educação pública e democrática:
a) Durante a Assembléia Constituinte (1789-1791) as propostas apresentadas representaram uma transição do antigo regime, se passou de uma atitude de não intervenção estatal na educação, para um projeto no qual o Estado que devia participar ativamente, tanto na definição dos princípios e fines da instrução, quanto na manutenção do sistema educativo, embora, não ficara explicitada a obrigatoriedade nem a gratuidade da educação nacional. 
b) Na Assembléia Legislativa (1791-1793), o projeto educativo da revolução chegou a seu patamar culminante, quando Condorcet, em 1792, apresentou o Rappor e projeto de decreto, apesar de que este documento não foi discutido, serviu de orientação e de referência para a materialização da educação pública e da política educacional posterior, especialmente no século XIX e XX. 
c) Finalmente, na Convenção (1792-1795) num contexto de lutas sangrentas e de interesses contraditórios foram discutidos projetos e aprovadas reformas que visavam a intervenção estatal na educação.
Desta forma a Convenção Nacional em 1794 aprovou a Lei Lakanal que promoveu uma instrução pública mais estatal. A convenção impulsionou um sistema educacional de escolas elementares, que ministravam alguns conteúdos culturais superficiais, e noções de educação política, para inculcar o sentimento democrático e patriótico. Posteriormente em 1795, foram instaladas escolas medias estatais com conteúdos científicos e modernos. Mas, durante o período conhecido como a Reação Termidoriana
, considerado mais moderado, e durante o Diretório foi descuidado o ensino elementar. Finalmente, durante o governo de Napoleão se abandonou completamente o projeto de Condorcet, e o ensino ficou no controle do Clero, reorganizando-se o ensino médio que adotou uma orientação clássica.


Cabe ressaltar que as idéias defendidas pela Revolução Francesa significaram uma ruptura com a velha ordem, definindo-se a instalação da escola estatal nacional baseada nos seguintes princípios básicos: a) Orientação cívica e patriótica, inspirada em princípios democráticos e de liberdade; b) A educação, entendida como função do Estado, independente de qualquer credo religioso; c) Escola obrigatória para todas as crianças; d) Gratuidade e obrigatoriedade do ensino fundamental; e) Laicismo e neutralidade religiosa; e) Inicio de unificação do ensino público, organização gradual, e acesso dos mais capazes aos níveis superiores do ensino (LUZURIAGA, 1959). 

Apesar de que as idéias e projetos do século XVIII propunham uma educação que atendesse os interesses do “povo”, é evidente a preocupação, de responder às demandas da burguesia que havia saído vitoriosa da revolução e controlava o Estado. A “nova” pedagogia devia contribuir para o desenvolvimento da sociedade, mediante uma educação controlada pelo Estado, porque a Igreja havia perdido a hegemonia política e conseqüentemente sua função educadora da sociedade, portanto, se haviam sentado as bases da laicização da sociedade capitalista.
A proposta educativa de Condorcet e o Direto à educação.  

Como foi assinalado no presente trabalho, os governos revolucionários não conseguiram levar a prática um programa educativo porque estavam concentrados nas guerras contra as monarquias, porém impulsionaram um projeto pedagógico e um novo modelo de educação fundamentado nos ideais de liberdade, progresso e solidariedade entre os povos. Com efeito, os intelectuais da Revolução Francesa acreditavam no poder absoluto da razão que governa os homens e os povos, e confiavam na educação para dirigir e formar esta razão, também acreditavam no poder das leis naturais e no sentido ativo, progressista, e otimista do poder da educação no processo civilizatório.

Os maiores representantes da pedagogia política francesa durante o século XVIII foram Charles-Louis de Secondat, barão de Montesquieu (1689-1755) e Anne Robert Jacques Turgot (1727-1781).  Montesquieu defendia uma estreita relação entre o regime político e o sistema educacional, considerava que, para constituir uma república igualitária era necessária uma educação igualitária.  E Turgot propunha uma educação moral baseada nos princípios filosóficos liberais. Mas foi Condorcet, influenciado pelo ideário da época, quem desempenhou um papel de destaque no processo revolucionário, especialmente por sua contribuição e militância política, durante os debates parlamentares a respeito do projeto educativo revolucionário. Ele foi o último enciclopedista, e como discípulo e colaborador de D’Alembert, Voltaire e Turgot, desenvolveu o espírito científico e enciclopédico, atuou na vida social como funcionário de Estado e político e teve uma participação sumamente importante nas diversas fases da revolução burguesa. 

Condorcet como racionalista radical, opunha-se a todo tipo de preconceitos, intolerância e superstição, defendia que cada homem tinha direito a pensar livremente. Entendia que os filósofos e os cientistas deviam contribuir com o progresso de sua época, mediante o desenvolvimento das luzes e da instrução pública. Assim, sua participação na Revolução Francesa se destacou pela defesa da razão e da garantia dos direitos naturais e políticos do homem. Na verdade, foi um representante do legado do Iluminismo, e enfrentou solitariamente os abateres e mudanças que vieram com o processo revolucionário que culminou com a Revolução Francesa. Efetivamente, Condorcet foi um dos poucos iluministas que participou ativamente na revolução, porque as grandes figuras da ilustração, que haviam inspirado este autor, estavam desaparecidas, os máximos expoentes do movimento ilustrado já não viviam - Voltaire e Rousseau morreram em 1778, Turgot em 1781, D’Alembert em 1783, Diderot em 1784-. 
Com efeito, Condorcet, formulou e apresentou uns dos projetos mais importantes Revolução Francesa, o Relatório e Projeto de Decreto sobre a organização geral da instrução pública apresentado à Assembléia Legislativa em 1792, este documento era uma síntese das Cinco Memórias da Instrução, escrita em 1790. Nas Memórias o intelectual evidencia sua concepção filosófica a respeito da instrução pública, suas idéias aludem especialmente à educação nacional, influenciado pelos pensadores enciclopedistas, e especialmente, pelo Jean Jacques Rousseau.  Apesar de ser o Relatório o trabalho mais conhecido e destacado pela historiografia da educação, foi uma aplicação institucional, ou seja, uma resposta política para um momento histórico de caráter revolucionário. A seguir analisaremos a obra Cinco Memórias da Instrução destacando-se alguns aspectos relevantes sobre o papel do Estado e da instrução pública. 
O texto das Cinco memórias sobre a instrução foi publicado por Condorcet em Paris em 1790, estava organizado em diferentes volumes, nos que explicitava os princípios da educação republicana: 

a) Tomo primeiro: Primeira memória - Natureza e objeto da instrução pública.
b) Tomo segundo: Segunda memória - Sobre a instrução comum para as crianças.

c) Tomo terceiro: Terceira memória - Sobre a instrução comum para os homens.

d) Tomo nono: Quarta memória – Sobre a instrução relativa às profissões. E Quinta memória – Sobre a instrução relativa às ciências. 

Na primeira memória, Condorcet manifesta o conceito de “instrução pública”, fundamentada na teoria da soberania, evidencia claramente a concepção da república ilustrada baseado na tradição de Rousseau, na qual a República é entendida como um regime político governado pelas leis e a lei é um ato de vontade geral, porém a razão norteia a elaboração da lei. Portanto, a escola republicana devia contribuir com a formação do espírito crítico do futuro cidadão, para sua atuação democrática:
La instrucción pública es un deber de la sociedad para con los ciudadanos. En vano se habría declarado que todos los hombres tienen los mismo derechos, en vano las leyes habrían respetado este primer principio de la justicia eterna, si la desigualdad en las facultades morales impidiera al mayor número gozar de estos derechos en toda su extensión (CONDORCET, 2001, p. 81). 

Também, na mencionada Memória, o autor diferencia o conceito de educação da instrução, e entendia que o poder público devia se encarregar do essencial, ou seja, de instruir. A educação incumbida de formar a consciência humana e social do individuo era responsabilidade da família, assim como do próprio homem que devia velar durante toda a vida por sua educação. A instrução estava dirigida a aspectos objetivamente elementares e se dava durante um determinado período de tempo, por tal motivo era o Estado quem devia se responsabilizar pela instrução. Assim,
No basta pues que la instrucción forme hombres, es necesario que conserve y perfeccione los que ha formado, que los ilustres, los preserve del error y les impida que vuelvan a caer en la ignorancia; es preciso que la puerta del templo de la verdad esté abierta a todas las edades [...] La sociedad debe pues preparar medios fáciles y simples de instruirse para todos aquellos a los que su economía no se lo permite y a los que una primera educación no ha puesto en condiciones de distinguir por sí mismo y de buscar las verdades que les sería útil conocer gentleman (CONDORCET, 2001, p. 94)


Na primeira memória se destaca também, a especificidade da educação, e afirma que “Una educación común no se puede graduar como la instrucción. Es preciso que sea completa; si no, es nula e aun perjudicial” (CONDORCET, 2001, p. 100). Assim o documento salienta o papel central da família na educação e asseverava que
Otro motivo obliga también a limitar la educación pública a la simple instrucción: no se puede extender más lejos sin lesionar los derechos (de los padres) que el pode público debe respetar. Los hombres se reúnen en sociedad solo para obtener el goce más entero, más pacífico y más seguro de sus derechos naturales y, sin duda, se debe incluir en ellos el de velar de sus hijos durante los primeros anos, suplir su falta de inteligencia, sostener su debilidad, guiar su razón naciente y prepararlos para la felicidad. Es un deber impuesto por la naturaleza y se deriva de él un derecho que la ternura paternal no puede abandonar. Se cometería pues una verdadera injusticia dando a la mayoría real de cabeza de familia y, todavía, más, confiando a la de sus representantes el poder de obligar a los padres a renunciar al derecho de educar ellos mismo a su familia (CONDORCET, 2001, p.101). 

Evidencia-se nesta afirmação, que cabe ao Estado apenas criar as condições necessárias para instruir o futuro cidadão, e dotar-lo cientificamente para atuar na sociedade, conforme as regras e princípios republicanos, entretanto a formação humana essencial do sujeito fica a cargo da família.  

Condorcet considera que a escola deve instruir as crianças para que vivam na sociedade cada vez mais complexa, e compreendeu o pensamento de Adam Smith a respeito dos avanços da modernidade. Portanto, entende que o processo de industrialização afeta a sociedade e provoca a divisão do trabalho, por tal motivo via na educação uma saída para atenuar este processo de alienação. Além de reputar que a instrução pública deve transmitir os conteúdos próprios da formação profissional, assim como os conteúdos que propiciam a formação política, para que os cidadãos se adéqüem às novas demandas propostas pelos avanços econômicos.
En el estado actual de las sociedades, los hombres están repartidos en diversas profesiones, cada una de las cuales exige conocimientos particulares.
Los progresos de estas actividades contribuyen al bienestar común, y es útil para la igualdad real abrir el camino a esas profesiones a aquellos que, por sus gustos o facultades, estarían llamados a ellas, pero que, por falta de una instrucción pública, serian descartados totalmente o estarían condenados a la mediocridad y, por tanto, a la dependencia, a causa de su pobreza. El poder público debe pues contar entre sus obligaciones con asegurar, facilitar y multiplicar los medios de adquirir estos conocimientos y esta obligación no se limita a la instrucción relativa a las profesiones que pueden considerar como clases de funciones públicas, se extiende también a aquellas que los hombres ejercen para su propia utilidad, sin pensar en la influencia que pueden tener en la prosperidad general (CONDORCET, 2001, p.85).

De acordo com o parágrafo citado, a instrução pública, não devia adotar apenas um caráter instrumental, muito pelo contrário, ela poderia contribuir para neutralizar as conseqüências negativas da divisão do trabalho que afetavam as relações humanas, além de contrarrestar os efeitos da especialização que as mudanças da produção econômica capitalista impunham aos homens. 

Para tanto, a instrução pública devia ser universal, para evitar que a divisão do trabalho acentuara as desigualdades. O princípio da universalidade era muito importante, especialmente no contexto histórico da Revolução, que tinha como uns de seus lemas a igualdade de todos os homens. Condorcet considerava que a igualdade entre todos os alunos das escolas da República, propiciaria a igualdade futura entre os indivíduos da sociedade ilustrada. O autor entende que a desigualdade de instrução era uma das fontes da tirania, e afirma que as luzes do conhecimento “[...] no pueden concentrar ni en una casta hereditaria, ni en una corporación exclusiva. No pueden existir ya en ella las doctrinas ocultas o sagradas que introducen una inmensa distancia entre dos partes de un mismo pueblo” (CONDORCET, 2001, p. 83).  Salienta ainda, na primeira Memória, que é fundamental a instrução universal para diminuir a desigualdade que nasce da diferencia dos sentimentos morais, possibilitando a homogeneização do povo
Hay todavía otra desigual cuyo único remedio puede ser una instrucción general repartida uniformemente. Cuando la ley ha hecho iguales a todos los hombres, la única distinción que los divide en varias clases es la que nace de su educación, no depende solamente de la diferencia de las luces, sino de la diversidad de las opiniones, los gustos y los sentimientos, que es su consecuencia inevitable. El hijo del rico no será de la misma clase que el hijo del pobre si ninguna institución pública los acerca por la instrucción, y la clase que reciba una educación mas esmerada tendrá necesariamente las conductas más agradables, una honradez más delicada y una honestidad mas escrúpulos; a sus virtudes serán más puras, en cambio, sus vicios, serán menos repulsivos, su corrupción menos abyecta, menos bárbara y menos incurable (CONDORCET, 2001, p. 84).


Condorcet associa o conceito de igualdade ao de liberdade, portanto, se deve combater todo tipo de desigualdade que ocasione dependência, mas, não se trata de igualar as situações, senão que se deve procurar, dentro do possível estimular as condições que oferecem a independência do homem e da mulher. A lei deve impedir que um homem domine outro homem, porém não pode evitar que alguém goze plena e pacificamente de suas forças e talentos. Portanto, não se deve permitir que nenhuma desigualdade ocasione dependência, 

Es imposible que una instrucción, aun siendo igual, no aumente la superioridad de aquellos a los que la naturaleza ha favorecido con una constitución más afortunada. 

Pero basta para el mantenimiento de la igualdad de derechos 
que esta superioridad no traiga aparejado dependencia real y que cada uno esté lo bastante instruido para ejercer, pos sí mismo y sin someterse ciegamente a la razón del prójimo, aquellos cuyo goce le ha garantizado la ley. Entonces, la superioridad de algunos hombres, lejos de ser un mal para los que no han recibido las mismas ventajas, contribuirá al bien de todos y tanto los talentos como las luces se convertirán en el patrimonio común de la sociedad (CONDORCET, 2001, p. 82).  

Deste modo, uma das principais finalidades da instrução pública era oferecer aos indivíduos os meios necessários para promover e assegurar o bem estar. Para tanto, os homens deveriam conhecer e exercer seus direitos, assim como, compreender e cumprir os seus deveres. A instrução pública deverá preparar também, as nações para as mudanças da própria sociedade.
Como el individuo obligado a apartarse del lugar que le ha visto nacer tiene necesidad de adquirir más ideas que el que permanece atado a él y debe a medida que se aleja, procurare nuevos recursos, igualmente las naciones que progresan a través de los siglos tienen necesidad de una instrucción que, renovándose y corrigiéndose sin cesar, siga la marcha del tiempo, se anticipe a veces y no se oponga nunca a ella  (CONDORCET, 2001, p. 92).   

Outro aspecto de destaque na obra analisada é a questão da igualdade de direitos entre os homens e as mulheres, a qual não justifica a exclusão da mulher da instrução pública. O homem é um sujeito de direitos, dado que como ser sensível é capaz de adquirir idéias morais e refletir sobre elas. Como a natureza proporcionou essas qualidades às mulheres, não existem diferencias naturais entre os sexos que justifiquem o fato que as mulheres exercem os direitos próprios do cidadão. Portanto, estabelece a igualdade natural entre os homens e as mulheres baseando-se na existência  da igual condição dos seres sensíveis e idêntica capacidade para adquirir ideais morais e refletir sobre a respeito delas. Na primeira Memória se afirma que é necessário que as mulheres compartam a instrução dada aos homens, por quatro razões a primeira: porque podem vigiar melhor a seus filhos, 

La instrucción pública, para ser digna de este nombre, debe extenderse a la totalidad de los ciudadanos y es imposible que los niños saquen provecho de ella sí, limitados a las lecciones que reciben de un maestro común, no tienen un preceptor doméstico que pueda velar por sus estudios en el intervalo entre las lecciones, prepararlos para recibirlas, para recibirlas, facilitarles su comprensión, suplir en fin lo que un momento de ausencia o de distracción haya podido hacerles perder […] Por tanto, sería imposible establecer en la instrucción esa igualdad necesaria al mantenimiento de los derechos de los hombres, […] {sin} haciendo recorrer a las mujeres al menos los primeros grados de la instrucción común, no se las pusiera en condiciones de vigilar la de sus hijos (CONDORCET, 2001, p. 111). 
A segunda razão apontada é que a falta de instrução das mulheres introduziria nas famílias uma desigualdade que afetaria as relações e a felicidade conjugal: 

[...] no se podría establecer la instrucción para los hombres sin introducir una desigualdad acentuada no solamente entre el marido  la mujer, sino entre el hermano y la hermana, e incluso entre el hijo y la madre. Ahora bien, nada sería más contrario a la pureza y a la felicidad de las costumbres domésticas. La igualdad es en todas partes, pero sobre todo en las familias el primer elemento de la felicidad, de la paz y de las virtudes (CONDORCET, 2001, p. 111).

A terceira razão ressalta que a igualdade de instrução entre o homem e a mulher é um meio para conservar nos homens o conhecimento que tem adquirido na juventude:

 Añadiría aún que los hombres que hayan obtenido provecho de la instrucción pública conservarán mucho más fácilmente sus ventajas si encuentran en sus mujeres una instrucción poco más o menos igual, si pueden hacer en común las lecturas que deben mantener sus conocimientos, si en el intervalo que separa su infancia de su matrimonio la instrucción que les ha preparado para esta época no ajena a las personas hacia las cuales les arrastra una inclinación natural (CONDORCET, 2001, p. 112).


Por último a quarta e principal razão é porque as mulheres têm os mesmos direitos que os homens à instrução pública, porque dispõem das mesmas capacidades para raciocinar:
Por último, las mujeres tienen los mismo derechos que los hombres; tienen, pues, el de disponer de las mismas oportunidades para adquirir las luces, únicas que pueden darles los medios de ejercer realmente esos derechos con una misma independencia e igual extensión (CONDORCET, 2001, p. 112).


Além disso, se enfatiza que a instrução se deve dar em comum, e não se devia excluir a mulher do ensino, ou seja, se destaca na obra a questão da co-educação, porque devem ministrar-se os mesmos conteúdos para ambos os sexos, e ademais porque é uma forma de diminuir custos educativos: 
Puesto que la instrucción debe ser en general la misma, la enseñanza debe ser común y confiarse a un mismo maestro que pueda ser escogido indiferentemente en uno u otro sexo (CONDORCET, 2001, p. 112).

[…]

Necesidad de agrupamiento para facilidad y economía de la instrucción

El agrupar niños de los dos sexos en una misma escuela es casi necesario para la primera educación. Sería difícil establecer dos escuelas en cada localidad y encontrar bastantes maestros, sobre todo en las primeras etapas, si nos limitáramos a escogerlos en un único sexos (CONDORCET, 2001, p. 113).


Condorcet divide a instrução pública em três partes, ou seja, três classes de instruções, primeiro uma instrução comum que deve respeitar as diferencias individuais e o grau de capacidade, assim como o ritmo de aprendizagem das crianças, e preparar os alunos levando em consideração os conhecimentos necessários para o dominho da profissão escolhida:
 1º Enseñar a cada uno, segundo su grado de capacidad y el período de tiempo que puede disponer, lo que es bueno que todos los hombres conozcan, cualquiera que sea su profesión y gusto.

2º Asegurarse un medio de conocer las disposiciones particulares de cada sujeto, a fin de poder sacar partido de ellas para el provecho general.

3º Preparar a los alumnos para los conocimientos que exige la profesión a la que se les destina (CONDORCET, 2001, p. 93). 


Com respeito à segunda classe de instrução, o autor destaca que “debe tener por objeto los estudios relativos a las diversas profesiones que es útil perfeccionar, sea para el provecho común, sea para el bienestar particular de los que se dedican a ellas” (CONDORCET, 2001, p. 93).  E por último na terceira classe de instrução que é de caráter puramente científica, se trata de aperfeiçoar a espécie humana mediante os novos descobrimentos e facilitar as investigações, acelerá-las e multiplicá-las.  

Posteriormente Condorcet divida estas três classes de instrução em duas partes: a instrução das crianças e a instrução dos homens, destacando o conceito de educação permanente, ação que continua durante a vida adulta e permite que o homem continue ativo e produtivo, tanto na atuação profissional como na participação social: 

[...] enseñar a los niños aquello que les será útil conocer cuando entren en el goce pleno de sus derechos, cuando ejerzan de manera independiente las profesiones a las que están destinados, pero hay otra clase de instrucción que debe abarcar toda la vida. La experiencia ha mostrado que no había en ella término medio entre hacer progresos o incurrir en pérdidas. El hombre que al acabar su educación, no continuara fortificando su razón, alimentando por conocimientos nuevos los que hubiera adquirido, corrigiendo los errores o rectificando las nociones incompletas que hubiera podido recibir, vería pronto desvanecerse todo el fruto del trabajo de sus primeros años (CONDORCET, 2001, p. 93).  
 
Na primeira Memória, se defende o laicismo na escola e propõe que a religião seja ensinada em templos específicos, de acordo com os diferentes credos das famílias, e afirma que o poder público no tem direito de vincular o ensino da moral ao ensino da religião:
En una palabra, es igualmente imposible admitir o rechazar la instrucción religiosa en una educación pública que incluya educación doméstica sin atentar a la conciencia de los padres, cuando éstos considerarían una religión exclusiva como necesaria o incluso como útil a la moral y la felicidad de otra vida. Es preciso, pues, que el poder público se limite a regular la instrucción, dejando a las familias el resto de la educación  (CONDORCET, 2001, p. 102).  

As opiniões e credos religiosos não podem formar parte da instrução comum, porque se trata de uma eleição da consciência individual e independente, e, portanto “ninguna autoridad tiene el derecho de proferir una a otra {religión}, y de ello resulta la necesidad de hacer la enseñanza de la moral rigorosamente independiente de estas opiniones (CONDORCET, 2001, p. 103).  

Condorcet defende a educação nacional, porém é contra o monopólio do Estado. Destaca a independência da educação do poder público porque teme que as autoridades estatais inculquem algum dogma político. Ou seja, o poder público no pode impor um corpo doutrinário específico. O autor considera que os conteúdos das ciências matemáticas não apresentam problemas, porque não estão expostos a erros, da mesma forma as ciências da natureza como estudam fatos que são constantes, não dão lugar a manipulações ideológicas. Porém o problema são as ciências morais e políticas, que discutem e analisam conteúdos de fatos que não são tão constantes, e podem ser objeto de manipulação por parte do poder público, portanto, afirma que “Sin duda, es imposible que no se mezclen opiniones con las verdades que deben ser objeto de la instrucción” (CONDORCET, 2001, p. 105). Não obstante, como as ciências morais e políticas exercem influencia na felicidade dos homens, é muito importante que 

“o poder público no dicte la doctrina común del momento como verdad eternas, por miedo a que haga de la instrucción un medio de consagrar los prejuicios que le son útiles, y un instrumento de poder de lo que debe ser la barrera más segura contra todo poder injusto (CONDORCET, 2001, p. 105).

Na terceira Memória, Condorcet explica que para garantir a autonomia do ensino, era fundamental contar com a Sociedade Nacional Ciências e Artes, de acordo com o documento, esta instituição era a encarregada de nomear uma Diretoria da Instrução, independente do Governo, porém subordinada ao Parlamento. O autor faz uma defesa da sociedade de ciências, e aproveita para responder aos críticos que atacavam a instituição por considerá-la parasita. 
[...] es esencial para el progreso de las luces, e incluso para el establecimiento de un sistema combinado de instrucción, que exista una sociedad científica en cada primera división de um gran Estado; por ejemplo, en Francia, en cada departamento (CONDORCET, 2001, p. 156).  

Mas para assegurar a liberdade de pensamento, as sociedades científicas não deviam transformar-se em instituições de docentes, mas era necessário que exercessem influencia no ensino por suas luzes, por seus trabalhos e pela confiança que mereciam seus juízos. Na Segunda Memória se estipulava que a sociedade científica era responsável pela eleição, confirmação e destituição dos professores, assegurando deste modo a independência absoluta da instrução pública do poder social e político vigente:
Esta independencia es el remedio más seguro que se puede oponer a las coaliciones que se formarían entre estos poderes e introducirían en una constitución en apariencia bien combinada un cuerpo de gobernadores separado del de los gobernados. Es el único medio de asegurar que la instrucción se determinará según el progreso sucesivo de las luces, y no según el interés de las clases poderosas de la sociedad y de quitarles la esperanza de obtener del prejuicio lo que la ley les niega. [...] 
El profesor y la profesora puestos a la cabeza de los establecimientos destinados a la educación de los alumnos mantenidos por la nación se escogerían primeramente de una lista de personas declarados capaces por la sociedad científica y se exigir, a al menos a los hombres, algunos años de ejercicio de la profesión de maestro (CONDORCET, 2001, p. 164).  

Este parágrafo da segunda Memória ressaltava a importância de assegurar a autonomia, tanto da instrução pública como dos educadores, embora frisasse que o poder público era responsável por garantir as condições de oferta da educação pública gratuita. Mas o Estado não podia intervir nas decisões educacionais, nem na escolha dos professores. 
Enfim, como se pode observar no decorrer deste trabalho, as Cinco Memórias expõem o ponto de vista filosófico e político de Condorcet, que foi influenciado pelo pensamento herdado da ilustração e dos enciclopedistas do século XVIII. Esta concepção destaca que a instrução é responsável de desenvolver as capacidades do aluno, além de ser legitimadora da igualdade entre os cidadãos, mediante a completa liberdade do ensino, e o cultivo da cultura científica. Assim, a educação republicana se alicerçava nos seguintes princípios: instrução universal, com a maior independência possível do poder estatal, predominância dos conteúdos científicos sobre os literários, livre concorrência entre as instituições públicas e privadas; e defesa da criação da Associação Nacional de Artes e Ciências para contribuir com a autonomia da instrução pública da República.
De acordo com o pensamento de Condorcet, só mediante a instrução republicana era possível conseguir a verdadeira igualdade, na obra analisada, o autor defende a instrução universal, igual para ambos os sexos, e destaca a necessidade de implantar um sistema organizado mediante níveis de ensino que vai desde a educação elementar até a academia de ciências.  
As Memórias destacam também, o sentido libertador que está implícito no aprendizado das ciências e na educação republica que é responsável pela formação do “homem novo”, ou seja, do cidadão. Mas, a proposta pedagógica tem um forte componente moral e político, porém baseado na liberdade de pensamento e idéias, sem influencia do poder público. Na verdade, esta educação moral deveria preparar o homem para defender a ordem republica e formar os sujeitos para exercer o governo com inteligência e responsabilidade. 
Sintetizando, os princípios educativos destacados na obra analisada são: a democratização do ensino; promoção de talentos e cultivo da excelencia conforme as condições individuais, igualdade entre os homens e mulheres no acesso à escola; concepção da instrução como um processo permanente de formação que abarca toda a vida; liberdade de ensino, que além da liberdade de cátedra e creação de centos de ensino, se refere à independencia a respeito do poder executivo, para protejer os conteúdos e conhecimentos científicos dos excessos do poder público.
O conceito de autonomia da educação, perante o poder público ganhou destaque, no projeto pedagógico de Condorcet, mas ainda, se trata de uma questão que a educação contemporânea não conquistou plenamente, e faz parte das reivindicações tanto dos educadores como da sociedade civil.  
Embora os ideais educativos da Ilustração propostos pelos revolucionários, e os princípios republicanos definidos nas Cinco Memórias para a Instrução não se materializaram numa política educativa concreta. Alguns destes ideais têm contribuído para subsidiar e enriquecer o debate a respeito da escola pública, e influenciaram as discussões e experiências da política educativa implementada na França durante o século XIX. Estes princípios e orientações foram incorporados durante a década de 1880, na Terceira República foi implantada uma política educacional universal, laica e gratuita, dirigida pelo governo nacional. Este modelo republicano, também influenciou a implantação dos sistemas educativos de países europeus e americanos durante os séculos XIX e XX.
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� Condorcet (1743-1794) foi o filho mais velho de uma antiga família da nobreza francesa, se formou em matemática e escreveu alguns tratados técnicos, colaborou com a elaboração da Enciclopédia, participou de um reduzido grupo de intelectuais, filósofos e científicos franceses que popularizaram a ilustração. Apesar de ocupar o cargo de inspetor geral da Real Casa da Moeda, apoiou a Revolução e foi ministro da Assembléia Legislativa revolucionária.  Defendia a reforma da educação, e elaborou um plano para financiar as escolas públicas independentes. Era um político moderado, apoiou a instalação da República, mais foi contrário à execução de Luis XIV. Devido a seus posicionamentos políticos moderados se enfrentou aos jacobinos radicais, por tal motivo foi preso, e fugiu em 1793, porém foi detido e morre em 1794 no cárcere.


� François Rabelais (�HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/1483" \o "1483"�1483� -�HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/1553" \o "1553"�1553�), foi um crítico da educação e da cultura escolástica medieval, polemizou com os intelectuais membros da Universidade da Soborna e rediculizou a cultura formalista. Rabelais foi representante do renacimento pedagógico na Europa, durante o século XVI, propõe um novo ideal  humano e social, fundamentado nos estudos humanísticos e conhecimento dos auores clássicos. Michel Eyquem de Montaigne (�HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/1533" \o "1533"�1533�-�HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/1592" \o "1592"�1592�), tinha uma sólida formação católica, e defendia a tolerância religiosa, também criticou a educação das escolas de sua época, porque mantinham os conteúdos escoláticos, e por seu formalismo. Considerava que a educação escolar era autoritária e pedante, desvinculada da experiência concretam baseada na memória. 


� John Locke (�HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/1632" \o "1632"�1632� - �HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/1704" \o "1704"�1704�), �HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Fil%C3%B3sofo" \o "Filósofo"�filósofo� inglês elaborou as teses do �HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Liberalismo" \o "Liberalismo"�liberalismo�, teve grande influencia no pensamento político do século XVIII, seu projeto pedagógico não levava em consideração a formação das classes populares, apenas se interessava pela formação do gentil-homem. Para os filhos das classes populares propunha as escolas de trabalho que preparavam as crianças para a vida relacionada à indústria e demonstrava um absoluto descaso com a instrução e destacava a educação como uma forma de formar o espírito humano. Jean Jacques Rousseau (�HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/1712" \o "1712"�1712�-�HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/1778" \o "1778"�1778�) “revolucionou totalmente a abordagem da pedagogia, privilegiando a abordagem que chamarei ‘antropológica’, isto é, focalizando o sujeito, a criança ou o homem” (MANACORDA, 1989, p. 242).


� Este período foi chamado dessa forma dado que termidor era o nome utilizado para denominar o mês de 'julho' no calendário que a França adotou em 1792.
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